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9. Transações com partes relacionadas: Operações com partes relacionadas são transações 
realizadas entre a Controladora e suas subsidiárias, relacionadas a seguir: a) A Companhia 
possui os seguintes saldos e transações com partes relacionadas: Saldos de contas 
patrimoniais junto às Companhias do Grupo:
 Falconi Agio Falconi Falconi 
2022 Editora México EUA Participações Total          
Contas a receber de clientes  
 Partes Relacionadas 16 2.123 3.261 - 5.400
Crédito com empresas ligadas 16 22 4.980 - 5.018
Obrigações com partes relacionadas (133) (559) (831) (4.470) (5.993)
 Falconi Agio Falconi Falconi 
2021 Editora México EUA Participações Total          
Contas a receber de clientes 
 Partes Relacionadas 13 2.568 - - 2.581
Crédito com empresas ligadas (i) 14 23 28 - 65
Obrigações com partes relacionadas - - - - -
 Falconi Agio Falconi Falconi 
2022 Editora México EUA Participações Total          
Receita com serviços - 2.085 16.003 - 18.088
Despesa com serviços prestados (471) (538) - - (1.009)
Custos com serviços prestados - - - - -
Outras receitas e despesas 180 260 279 (141) 578
 Falconi Agio Falconi Falconi 
2021 Editora México EUA Participações Total          
Receita com serviços - 2.475 11.173 - 13.648
Despesa com serviços prestados 285 326 - - 611
Custos com serviços prestados - - - - -
b) Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração são o 
Presidente, os Diretores e o Superintendente. A remuneração com encargos está demostrada a seguir:
 Controladora Consolidado    
 31/12/2022 31/12/2021    
Remuneração total 3.953 3.330    

10. Investimentos: A Companhia registrou um ganho de R$ 4.009 até 31 de dezembro de 2022 
(R$ 16.163 de ganhos em 2021) de equivalência patrimonial. A Falconi USA distribuiu em 2022 
o total de R$ 16.315 de lucros a título de dividendos e a Falconi México distribuiu em 2022 o 
total de R$ 1.311 de lucros a título de dividendos. Nesse ano, um dos principais investimentos 
foi na abertura da DAYWAY SA, uma solução digital que tem por objetivo o gerenciamento de 
equipes e processos, baseado no método PDCA de solução de problemas. O montante de lucros 
a serem distribuídos pelas controladas, em decorrência da apuração do resultado do exercício, 
será realizado após o encerramento do exercício. a) Mutação dos investimentos:
 Falconi Agio Falconi Falconi DAYWAY 
 Editora Editora EUA México SA Total            
Saldos em 31 de  
 dezembro de 2020 1.837 80 26.180 4.510 - 32.607
Equivalência patrimonial (35) - 14.741 1.457 - 16.163
Integralização de capital - - - - - -
Distribuição de Lucros - - (7.466) - - (7.466)
Ajuste acumulado de conversão* - - 941 267 - 1.208            
Saldos em 31 de  
 dezembro de 2021 1.802 80 34.396 6.234 - 42.512            
 Falconi Agio Falconi Falconi DAYWAY 
 Editora Editora EUA México SA Total            
Saldos em 31 de  
 dezembro de 2021 1.802 80 34.396 6.234 - 42.512
Equivalência patrimonial (180) - 5.844 (1.043) (612) 4.009
Integralização de capital - - - - 1.044 1.044
Distribuição de Lucros (900) - (16.315) (1.311) - (18.526)
Ajuste acumulado de conversão* - - (3.873) (267) - (4.140)            
Saldos em 31 de  
 dezembro de 2022 722 80 20.052 3.613 432 24.899            
(*) Vide Nota Explicativa nº 3.2
Os saldos totais das contas patrimoniais e de resultado das sociedades controladas considerados 
nas demonstrações financeiras consolidadas podem ser assim sumarizados:
 Falconi Editora Falconi EUA Falconi México DAYWAY SA                
 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021                
Participação da  
 controladora - % 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 0%
Ativo
Ativo circulante 924 1.965 26.550 33.659 5.822 10.439 59 -
Ativo não circulante 86 13 1.764 1.433 870 447 586 -
Total do ativo 1.010 1.978 28.314 35.092 6.692 10.886 645 -                
Passivo
Passivo circulante (288) (176) (8.262) (696) (3.078) (4.652) (213) -
Passivo não circulante - - - - - - - -
Patrimônio líquido (722) (1.802) (20.052) (34.396) (3.613) (6.234) (432) -
Total do passivo (1.010) (1.978) (28.314) (35.092) (6.692) (10.886) (645) -                
Resultado do exercício (179) (36) 5.843 14.744 (1.043) 1.455 (612) -                

11. Imobilizado: A composição do imobilizado é como segue:
Controladora 31/12/2021 Adição Baixa 31/12/2022        
Custo:
Máquinas e equipamentos 1.436 307 - 1.743
Móveis e utensílios 1.209 - - 1.209
Aeronave 500 - - 500
Equipamentos de processamento de dados 305 46 - 351
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.424 - (25) 1.399
Equipamentos arrendados 4.078 3.759 - 7.837        
Total Custo 8.952 4.112 (25) 13.039        
Depreciação acumulada:
Máquinas e equipamentos (964) (161) - (1.125)
Móveis e utensílios (1.110) (29) - (1.139)
Aeronave (471) (29) - (500)
Equipamentos de processamento de dados (152) (21) - (173)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (203) (52) - (255)
Equipamentos arrendados (1.432) (2.200) - (3.632)        
Total Depreciação acumulada (4.332) (2.492) - (6.824)        
Total Imobilizado líquido 4.620 1.620 (25) 6.215        

Consolidado 31/12/2021 Adição Baixa 31/12/2022        
Custo:
Máquinas e equipamentos 1.509 307 - 1.816
Móveis e utensílios 1.209 - - 1.209
Aeronave 500 - - 500
Equipamentos de processamento de dados 305 203 - 508
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.424 - (25) 1.399
Equipamentos arrendados 4.077 3.760 - 7.837        
Total Custo 9.024 4.270 (25) 13.269        
Depreciação acumulada:
Máquinas e equipamentos (1.029) (161) - (1.190)
Móveis e utensílios (1.110) (29) - (1.139)
Aeronave (471) (29) - (500)
Equipamentos de processamento de dados (154) (21) - (175)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (203) (51) - (254)
Equipamentos arrendados (1.432) (2.200) - (3.632)        
Total Depreciação acumulada (4.399) (2.491) - (6.890)        
Total Imobilizado líquido 4.625 1.779 (25) 6.379        
Os valores de equipamentos que possuem arrendamento mercantil estão demonstrados na Nota 
Explicativa nº 13. Em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 a administração da Companhia entendeu 
que não havia indicação de que algum dos seus ativos tangíveis de vida útil determinada pudesse 
ter sofrido desvalorização, uma vez que não identificaram nenhum dos fatores indicativos 
conforme o CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. 12. Intangível: A composição 
do intangível é como segue:
Controladora 31/12/2021 Adição Baixa 31/12/2022        
Custo:
Marcas e patentes 13 75 - 88
Software administrativos 5.047 1.867 - 6.914
Software área técnica 2.919 3.803 (331) 6.391
Software em desenvolvimento 5.411 3.401 (246) 8.566
Conteúdos e soluções em desen. - 140 - 140
Licença de uso de software 403 - (349) 54
Direito de uso - Aluguéis 4.652 637 - 5.289
Conteúdos e soluções - 201 - 201        
Total Custo 18.445 10.124 (926) 27.643        
Amortização acumulada
Software administrativos (2.879) (1.040) - (3.919)
Software área técnica (1.490) (520) - (2.010)
Amort. software systemakers - (77) - (77)
Licença de uso de software (554) (12) 349 (217)
Direito de uso - Aluguéis (3.272) (961) - (4.233)
Total Amortização acumulada (8.195) (2.610) 349 (10.456)        
Total Intangível líquido 10.250 7.514 (577) 17.187        

Consolidado 31/12/2021 Adição Baixa 31/12/2022        
Custo:
Marcas e patentes 25 75 - 100
Agios na aquisição de investimentos 80 - - 80
Software administrativos 5.110 1.867 - 6.977
Software área técnica 2.918 3.803 (331) 6.390
Software em desenvolvimento 6.845 3.672 (339) 10.178
Conteúdos e soluções em desen. - 140 - 140
Softwares systemakers - 1 - 1
Licença de uso de software 403 - (349) 54
Direito de uso - Aluguéis 4.652 637 - 5.289
Conteúdos e soluções - 201 - 201        
Total Custo 20.033 10.396 (1.019) 29.410        
Amortização acumulada
Software administrativos (2.932) (1.040) - (3.972)
Software área técnica (1.489) (520) - (2.009)
Amort. software systemakers - (77) - (77)
Licença de uso de software (552) (12) 349 (215)
Direito de uso - Aluguéis (3.272) (961) - (4.233)
Total Amortização acumulada (8.245) (2.610) 349 (10.506)        
Total Intangível líquido 11.788 7.786 (670) 18.904        

Em 31 de dezembro de 2022, a administração da Companhia entendeu que não havia indicação de 
que algum dos seus ativos intangíveis de vida útil determinada pudesse ter sofrido desvalorização, 
uma vez que não identificaram nenhum dos fatores indicativos conforme o CPC 01 - Redução ao 
Valor Recuperável de Ativos. Portanto não houve teste de recuperação de nenhum ativo realizado 
pela Companhia concluiu não ser necessário o reconhecimento de perdas por redução do valor 
recuperável. 13. Arrendamentos A Companhia possui operações de arrendamentos referentes 
a equipamentos de processamento de dados e aluguéis dos escritórios de Belo Horizonte e São 
Paulo. As operações referentes aos equipamentos possuem prazos de 36 meses, contados a 
partir da data de entrega dos bens. As obrigações de arrendamento são garantidas por meio de 
alienação fiduciária dos bens arrendados. Já as operações de aluguéis dos escritórios possuem 
prazos de 60 meses, contados a partir da data destacada em contratos relativos ao direito de uso. 
Segue abaixo o impacto desses arrendamentos: A seguir estão os valores contábeis dos ativos de 
direito de uso reconhecidos e as movimentações durante o período:

 Controladora e consolidado    
 2022 2021    
Direito de uso
Equipamentos - Notebooks - Nota 11 4.205 2.646
Aluguéis - Nota 12 1.056 1.380    
 5.261 4.026    
   Adições/ 
Arrendamentos Notebooks 31/12/2021 Depreciação (Baixas) 31/12/2022        
Ativo - Direito de uso
HPBRA2 15 - (15) -
HPBRA3 65 - (65) -
HPBRA4 136 - (136) -
DAYCOVAL1 1.681 - (803) 878
DAYCOVAL2 749 - (264) 485
DAYCOVAL3 - 2.392 (688) 1.704
DAYCOVAL4 - 884 (172) 712
DAYCOVAL5 - 483 (57) 426        
 2.646 3.759 (2.200) 4.205        
Arrendamentos Escritórios 31/12/2021 Adição Depreciação 31/12/2022        
Ativo - Direito de uso
Escritório São Paulo 660 527 (619) 568
Escritório Belo Horizonte 720 110 (342) 488        
 1.380 637 (961) 1.056        
Abaixo são apresentados os valores contábeis dos passivos de arrendamento dos aluguéis e 
notebooks, as movimentações durante o período e as análises de vencimento dos passivos de 
arrendamento:
 Controladora e consolidado    
 2022 2021    
Obrigações brutas de arrendamento financeiro - pagamentos  
 mínimos de arrendamento
Menos de um ano (circulante) 3.334 2.565
Mais de um ano e menos de cinco anos (não circulante) 3.188 2.458    
Valor presente das obrigações de arrendamento financeiro 6.522 5.023    
Circulante 3.334 2.565
Não circulante 3.188 2.458
Os contratos de arrendamento possuem taxa média de 6,61% a.a. Dentro desses valores citados 
acima, a Companhia possui dois contratos de arrendamentos de ativos imobiliários dos escritórios 
de São Paulo e Belo Horizonte, sendo o de São Paulo existente desde 2017 e de Belo Horizonte 
a partir de maio de 2019. O total dos impactos desses arrendamentos de direito de uso estão 
demonstrados de tal forma:
Arrendamentos Escritórios 31/12/2021 Pagamentos Adição 31/12/2022        
Passivo - Arrendamentos
Escritório São Paulo 1.467 (1.162) 907 1.212
Escritório Belo Horizonte 1.158 (436) 241 963        
 2.625 (1.598) 1.148 2.175        
Arrendamentos Escritórios 31/12/2021 Adição Depreciação 31/12/2022        
Passivo (-) AVP
Escritório São Paulo (523) (188) - (711)
Escritório Belo Horizonte (315) (39) - (354)        
 (838) (227) - (1.065)        
Arrendamentos Notebooks 31/12/2021 Adição Pagamento 31/12/2022        
Passivo - Arrendamentos
IBM - - - -
HPBRA1 - - - -
HPBRA2 30 - (30) -
HPBRA3 92 - (92) -
HPBRA4 188 - (141) 47
DAYCOVAL1 1.967 - (688) 1.279
DAYCOVAL1 18 - - 18
DAYCOVAL2 872 - (218) 654
DAYCOVAL3 - 3.003 (621) 2.382
DAYCOVAL4 - 1.094 (122) 972
DAYCOVAL5 - 603 (50) 553
Aeronave 500 - - 500        
 3.667 4.700 (1.962) 6.405        
Passivo (-) Juros
IBM (111) - 97 (14)
HPBRA1 - - - -
HPBRA2 - - - -
HPBRA3 - - - -
HPBRA4 - - - -
DAYCOVAL1 (241) - 95 (146)
DAYCOVAL1 (2) - 1 (1)
DAYCOVAL2 (77) - 17 (60)
DAYCOVAL3 - (610) 136 (474)
DAYCOVAL4 - (211) 23 (188)
DAYCOVAL5 - (120) 10 (110)        
 (431) (941) 379 (993)        
14. Provisões para riscos e depósitos judiciais: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
apresentava os seguintes passivos relacionados a contingências, havendo depósitos judiciais e 
bloqueios judiciais correspondentes:
 Depósitos judiciais Provisão para riscos            
 Controladora  
 e consolidado Controladora Consolidado            
 2022 2021 2022 2021 2022 2021            
Contingências trabalhistas  
 e previdenciárias 3.907 4.552 9.840 10.139 9.840 10.139            
Total 3.907 4.552 9.840 10.139 9.840 10.139            
a) A movimentação da provisão em 2022 está demonstrada a seguir:
 Controladora e consolidado  
Saldo no final do exercício - 31/12/2021 10.139  
Adições (i) 4.777
Baixas (i) (5.076)  
Saldo no final do exercício - 31/12/2022 9.840  
(i) Os valores das Adições/Baixas correspondem a atualizações dos processos existentes em 
2022 e mudança no prognóstico de perda avaliado pelos nossos assessores jurídicos externos. 
b) Natureza das contingências: A Companhia responde a processos administrativos e judiciais 
de natureza trabalhista, fiscal e cível. As provisões de natureza trabalhista consideram o estágio 
atual dos processos em andamento em caso de perdas prováveis. As contingências tributárias 
correspondem a divergências de interpretação em relação à autoridade fiscal ou obrigação legal 
presente como consequência de um evento passado. As de natureza cível estão relacionadas, 
entre outras, a litígios de ordem contratual. A Companhia possui, em 31 de dezembro de 2022, 
provisões para contingência relacionadas principalmente a processos de natureza trabalhistas. 
c)  Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: A Companhia possui processos 
administrativos e judiciais de naturezas tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda 
classificados pela administração e por seus assessores jurídicos como possíveis, para as quais 
não foi efetuado o correspondente registro contábil como provisão, conforme composição e 
estimativa a seguir:
 Controladora e Consolidado    
 31/12/2022 31/12/2021    
Tributárias 144.763 144.763
Trabalhistas 200 1.408
Cíveis 25.055 2.684    
 170.018 148.855    
Processos tributários: Em 27 de março de 2009, a Companhia foi fiscalizada e posteriormente 
autuada pelo Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, sob o argumento de serem exigíveis 
as contribuições previdenciárias (INSS) em relação às remunerações pagas aos prestadores 
de serviço cujo vínculo de emprego foi considerado caracterizado. Em 12 de agosto de 2010, 
a Companhia foi também fiscalizada pela Receita Federal do Brasil - RFB, que lavrou autos de 
infração pelos mesmos motivos. Ainda no ano de 2010, os autos de infração foram reunidos 
em 6 processos administrativos. Tais processos foram objeto de recursos administrativos, 
sob o fundamento da existência de vícios na fiscalização. Em 2016, um dos Processos 
Administrativos indicado acima referente à cobrança de multa por não inclusão em folha de 
pagamento das remunerações objeto da fiscalização - foi encerrado em fase administrativa, 
com decisão desfavorável à FALCONI proferida pelo CARF (Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais). Diante disso, foi impetrado, na Justiça Federal, mandado de segurança com 
pedido liminar de suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Também em 2016, o CARF 
julgou desfavoravelmente à FALCONI os recursos especiais dos processos administrativos nos 
10680722449201054 e 10680722450201089, referentes ao percentual de Risco Ambiental do 
Trabalho - RAT sobre a contribuição previdenciária. A Companhia iniciou em 2017 a discussão 
judicial dos dois processos acima indicados, para que o artigo 129 da Lei nº 11.196/2005 e a 
decisão da Justiça do Trabalho sejam cumpridos. Em 31 de dezembro de 2022 não se 
teve nenhuma alteração relacionada aos 4 processos administrativos que ainda continuam 
pendentes de julgamento pelo CARF, e não houve nenhuma audiência para estes processos. 
Processos cíveis: Os processos cíveis divulgados acima referem-se principalmente a um 
solicitação de execução de título extrajudicial, referente a obrigação societária apresentada na 
NE 15 – Obrigações Societárias, a qual a companhia ajuizou, em 10 de fevereiro de 2022, uma 
ação de oposição sob o fundamento principal de que inexiste crédito líquido e exigível, uma 
vez que o reconhecimento do débito depende de juízo prévio de mérito quanto à ocorrência 
de inadimplemento dos embargantes, o que somente poderia ser apurado em uma ação de 
conhecimento exauriente, que não é aplicável neste momento.
15. Obrigações societárias
 Controladora e consolidado  
Saldo em 31 de dezembro de 2021 12.259  
Atualização monetária 1.100
Prov. de compensação de saldo 266  
Saldo em 31 de dezembro de 2022 13.625  
Circulante -
Não circulante 13.625
Referem-se a obrigações com acionistas que deixaram a Companhia em 2011 após processo de 
reestruturação societária. O saldo foi reclassificado para o longo prazo devido a cláusula contratual 
que suspende o pagamento da última parcela. O valor é atualizado mensalmente pelo índice 
IGP-M a partir da data do evento.
16. Outros passivos Controladora Consolidado        
 2022 2021 2022 2021        
Adiantamento de clientes 64 962 527 2.111
Direitos autorais - - 87 49
Obrigações com consórcio 381 300 380 300
Crédito com parceiros (i) 600 840 600 840
Total 1.045 2.102 1.594 3.300        
Circulante 1.045 1.262 1.594 2.460
Não circulante - 840 - 840
(i) Refere-se a uma obrigação adquirida junto ao Banco Santander decorrente de contrato de 
prestação de serviço para processamento de pagamento de salários dos funcionários por esse 
banco. Na oportunidade (maio de 2018) foi recebido R$ 1.2 MM do banco, porém dado como 
garantia a exclusividade de utilização desse parceiro como processador do pagamento de salários 
por período mínimo de 5 anos e quantidade mínima de processamentos. A Falconi tem como 
obrigação: 1) Manter quantidade mínima de processamento e; 2) Manter o contrato ativo por 60 
meses. 17. Patrimônio líquido: a) Capital social e ações: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, 
o Capital Social subscrito é de R$ 81.134, e a quantidade de ações emitidas é de 124.750.721, 
sendo 63.306.972 ações ordinárias e 61.443.749 ações preferenciais, todas nominativas e sem 
valor nominal, demonstradas como segue:
  Controladora    
 31/12/2022 31/12/2021    
Ações ordinárias 63.306.972 63.306.972
Ações preferenciais 61.443.749 61.443.749    
Total 124.750.721 124.750.721    

Sendo assim distribuídas em %: Ações ordinárias Ações preferenciais    
 31/12/2022 31/12/2022    
Falconi Participações S.A. 35,9604 20,4060
Falconi Participações Ltda. 32,4475 19,6057
Outros acionistas - 0,0001
Ações em tesouraria 31,5921 59,9882    
Total 100,0000 100,0000    

Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral, observadas as disposições do Estatuto Social e dos Acordos de Acionistas. Conforme as 
disposições do Estatuto Social e do Acordo de Acionistas, as ações preferenciais de emissão da 
Companhia: (i) não terão direito a voto; (ii) terão direito à prioridade no recebimento de dividendo 
mínimo e cumulativo de R$ 0,01 ao ano por ação; (iii) são conversíveis exclusivamente em ações 
ordinárias em proporção de 1:1, mediante deliberação da Assembleia Geral, que determinará os 
acionistas elegíveis à conversão e fixará o prazo para que os acionistas se habilitem à conversão 
e os limites para a mesma, sendo vedada a reconversão; (iv) são resgatáveis independentemente 
de nova deliberação dos acionistas titulares, nos termos do artigo 44 da Lei nº 6.404/76. b) Ações 
em tesouraria: No ano de 2022 a Companhia não movimentou as ações em tesouraria, conforme 
demonstrado a seguir, o saldo acumulado refere-se à aquisição (recompra) de 23.342.138 ações 
preferenciais:
  Controladora    
 31/12/2022 31/12/2021    
Saldo Inicial (56.535) (56.535)    
Total (56.535) (56.535)    
As ações estão distribuídas como segue:  Controladora    
 31/12/2022 31/12/2021    
Total de ações em circulação 67.891.669 67.891.669
Ações em tesouraria 56.859.052 56.859.052    
Total de ações emitidas 124.750.721 124.750.721    
c) Reservas de lucros: (i) Legal - constituída na base de 5% do lucro líquido de cada exercício até 
atingir 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não constituiu Reserva 
Legal tendo em vista que a Companhia não apurou lucro em 2022. (ii) Retenção de lucro - esta 
reserva tem por finalidade receber a parte dos lucros do exercício que foram deliberados em abril 
de 2022 pela Assembleia Geral Ordinária. (iii) Reserva para investimento e capital de giro - esta 
reserva tem por finalidade assegurar recursos para investimentos em bens do ativo permanente 
e acréscimos do capital de giro, podendo seu saldo ser utilizado na distribuição de dividendos, a 
qualquer momento, em operações de resgate, reembolso ou compra de ações e, havendo saldo, 
este terá a destinação que a Assembleia Geral determinar. d) Reserva de capital: A reserva de 
capital é constituída de valores recebidos pela Companhia e que não transitam pelo resultado 
como receitas sem terem como contrapartida qualquer esforço da Companhia em termos de 
entrega de bens ou prestação de serviço. Em 31 de dezembro de 2022, o saldo de reserva de 
capital é de R$ 26.363. e) Outros resultados abrangentes: Em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia reconheceu saldo de ajuste acumulado de conversão, decorrente da conversão dos 
balanços na consolidação dos anos anteriores e também reconheceu a perda, a partir do ajuste 
a valor justo, com o recebimento de ações do cliente AERIS em decorrência de um contrato 
celebrado em 2021 e com 50% de valor sendo recebido em ações negociadas na B3, bolsa de 
valores brasileira, representando a movimentação de 2022, conforme a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.606  
Ajuste acumulado de conversão (4.140)
Ajuste a valor justo (3.880)  
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (3.414)  

18. Receita operacional líquida: A reconciliação da receita bruta de prestação de serviços para 
a receita líquida é como segue:
 Controladora Consolidado        
 2022 2021 2022 2021        
Venda bruta de serviços 321.239 266.252 364.873 310.812
Receita com serviços EUA 16.003 11.173 - -
Receita com serviços México 2.085 2.475 - -
Cofins sobre vendas (22.700) (19.145) (22.717) (19.150)
ISS sobre vendas (15.162) (11.644) (15.166) (11.645)
PIS sobre vendas (4.928) (4.157) (4.932) (4.157)
ICMS sobre vendas - - (24) (24)
Devolução de vendas - - (10) (2)        
Receita líquida de vendas 296.537 244.954 322.024 275.834        
19. Custo dos serviços prestados Controladora Consolidado        
 2022 2021 2022 2021        
Custo com pessoal (161.817) (127.509) (173.694) (132.206)
Custo com viagens (7.469) (2.914) (10.917) (4.125)
Custo com serviços de terceiros (31.379) (24.153) (31.162) (24.932)
Custo com serviços Editora (471) (285) - -
Custo com serviços EUA - - - -
Custo com serviços México (538) (326) - -
Custo com licença de Uso de Softwares (5.861) (3.257) (5.862) (3.264)
Outros custos (1.683) (1.616) (2.704) (2.187)        
 (209.218) (160.060) (224.339) (166.714)        

20. Despesas comerciais  Controladora Consolidado        
 2022 2021 2022 2021        
PECLD (2.641) 1.365 (2.944) 1.518
Viagens (305) (121) (315) (121)
Comissões s/ vendas (39) (133) (39) (133)
Serviços de Consultoria (1.444) (1.056) (1.444) (1.156)
Publicidade e propaganda (3.311) (3.608) (3.484) (3.704)
Outras despesas comerciais (399) (236) (557) (236)        
 (8.139) (3.789) (8.783) (3.832)        
21. Despesas gerais e administrativas Controladora Consolidado        
 2022 2021 2022 2021        
Despesas com pessoal (56.392) (38.340) (58.041) (39.296)
Despesas gerais (13.581) (12.317) (13.946) (12.493)
Despesas com serviços de terceiros (16.506) (12.557) (17.643) (13.907)
Despesas com viagens (2.707) (388) (3.010) (388)
Despesas com depreciação e amortização (5.102) (4.354) (5.101) (4.373)        
 (94.288) (67.956) (97.741) (70.457)        

22. Outras receitas (despesas) operacionais Controladora Consolidado        
 2022 2021 2022 2021        
Receitas Operacionais
Reversão de Provisões 4.164 5.245 4.164 5.245
Recuperação de créditos fiscais 697 2.742 697 2.742
Receita de Ativos realizáveis 150 1.817 150 1.817
Receita de Rateio Backoffice 739 816 - -
Outras Receitas Operacionais 1.222 1.723 1.228 1.761        
 6.972 12.343 6.239 11.565        
Despesas Operacionais
Provisões com riscos e contingências (2.196) (8.240) (2.196) (8.240)
Despesa com alienação de imobilizado - (2.213) - (2.213)
Baixa de Imobilizado (21) (1.296) (21) (1.296)
Indenizações Trabalhistas (2.534) (668) (2.534) (668)
Baixa de ativos não realizáveis (1.067) (618) (1.067) (805)
Perda por redução ao valor recuperável (impairment) - (379) - (379)
Outras Despesas Operacionais (2.851) (550) (2.905) (640)        
 (8.669) (13.964) (8.723) (14.241)        
 (1.697) (1.621) (2.484) (2.676)        

23. Receitas (despesas) financeiras Controladora Consolidado        
 2022 2021 2022 2021        
Despesas financeiras
Juros de mora (2.041) (3.656) (2.042) (3.657)
Juros sobre arrendamento mercantil (659) (132) (659) (132)
Descontos concedidos (26) (280) (27) (281)
Despesas e comissões bancárias (228) (85) (254) (142)
Impostos s/ transações financeiras (145) (213) (145) (214)        
 (3.099) (4.366) (3.127) (4.426)        
Variações cambiais
Ativa 5.057 5.877 5.321 5.466
Passiva (4.258) (3.168) (4.681) (2.510)
 799 2.709 640 2.956
Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras (19) 2.727 38 2.782
Juros ativos 1.608 1.074 1.608 1.074
Descontos obtidos 10 653 10 654        
 1.599 4.454 1.656 4.510        
Resultado financeiro (701) 2.797 (831) 3.040        
24.  Tributos correntes e diferidos: Despesa com imposto de renda e contribuição  
social - controladora
 2022 2021    
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (13.497) 30.488
Adições 19.221 28.543
Provisões Não Dedutíveis 3.533 3.628
Lucros Exterior 8.288 21.484
MEP 6.265 -
Despesas Não operacionais 1.135 3.431
Leasing - -
Exclusões (10.102) (16.163)
MEP (10.274) (16.163)
Contraprestação Leasing - -
Reversão de Provisões não Dedutíveis - -
Outras Exclusões 172 -
Base de cálculo (4.378) 42.868
Alíquota nominal combinado do imposto de renda e da CSLL % 34% 34%    
 (1.489) 14.575
Outras deduções/incentivos (59) (851)    
IR e CSLL Apurado (1.548) 13.724    
Imposto compensável pago no exterior (3.255) (10.776)
Imposto não compensável pago no exterior 1.489 1.434
IR e CSSL - Ajustes de Exercícios Anteriores (3.347) (7.040)    
IR e CSLL (6.661) (2.658)    
Alíquota Efetiva do Imposto 49% -9%    
a) Despesa com imposto de renda e contribuição social diferido - controladora
 2022 2021    
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (394) (758)
Provisão para contingências 1.096 1.462
Participação de empregados 4.121 3.710
Créditos não compensáveis - 374
Leasings - 246
Outros - 5.890
Prejuízo Fiscal (19.017) -
Base de cálculo (14.194) 10.924
Alíquota nominal combinado do imposto de renda e da CSLL % 34% 34%
Imposto de renda e CSLL diferido da controladora (4.826) 3.714    
Imposto de renda e CSLL diferido de empresas controladas - -    
Imposto de renda e CSLL diferido no resultado consolidado (4.826) 3.714    
Imposto de renda e CSLL diferido s/ exclusão ano anterior - 5.438
Imposto de renda e CSLL diferido s/ adição ano corrente (4.826) (1.724)
Alíquota Efetiva do Imposto 85% 9%
b) Imposto de renda e contribuição social
 Controladora Consolidado        
 2022 2021 2022 2021        
Ativo diferido (i):
IRPJ diferido 13.366 9.881 14.507 10.311
CSLL diferido 4.898 3.557 4.998 3.557        
 18.264 13.438 19.505 13.868        
Passivo corrente:
Imposto de renda (IRPJ) - 2 - 591
Contribuição social (CSLL) 23 1 23 4
IRPJ no exterior a recolher - - - 25        
 23 3 23 620        
(i)  Referem-se ao imposto de renda e contribuição social reconhecidos sobre as diferenças 
temporárias entre a base fiscal tributável e as demonstrações financeiras utilizadas na apuração 
do lucro tributável, mensurados pela aplicação das alíquotas aplicáveis ao período que se espera 
que o passivo seja liquidado ou o ativo realizável. 25. Benefícios a empregados: a) Plano de 
previdência privada de contribuição definida: A FALCONI concedia aos seus colaboradores 
o benefício da previdência privada, através da BrasilPrev. Os funcionários que aderiam ao plano 
tinham direito à contrapartida da Companhia, limitado ao valor por classificação, conforme 
tabela contida no manual do participante. Porém o benefício foi cancelado em 2020, pois nós 
descontinuamos a oferta para desenhar um novo modelo.

 Controladora Consolidado        
 2022 2021 2022 2021        
Custo com previdência - - (153) (75)        
 - - (153) (75)        
b) Seguro saúde: A FALCONI concede plano de saúde a todos os seus colaboradores e seus 
beneficiários (cônjuge e filhos até 21 anos). O plano é integralmente custeado pela Companhia.
O benefício cessa em caso de desligamento, independente do motivo, do colaborador.
 Controladora Consolidado        
 2022 2021 2022 2021        
Custo com seguro saúde (9.301) (6.044) (10.055) (6.276)        
 (9.301) (6.044) (10.055) (6.276)        
c) Seguro de vida: Os colaboradores da FALCONI têm a cobertura do seguro de vida, que é 
100% custeado pela Companhia. Caso não ocorram sinistros, parte do valor pago pela FALCONI 
retornará a título de excedente técnico.
 Controladora Consolidado        
 2022 2021 2022 2021        
Custo com seguro de vida (201) (139) (210) (145)
 (201) (139) (210) (145)
d)  Alimentação: É concedido alimentação para os colaboradores, conforme política da 
Companhia. A FALCONI está inscrita no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT e usufrui 
do benefício.
 Controladora Consolidado        
 2022 2021 2022 2021        
Custo com alimentação (7.812) (5.749) (7.886) (5.780)        
 (7.812) (5.749) (7.886) (5.780)        
e) Participação de empregados: O pagamento da participação nos lucros e resultados segue os 
critérios descritos no acordo coletivo de trabalho homologado anualmente junto ao Sindicato da 
Categoria e o Ministério do Trabalho. Os critérios são previamente definidos com a administração e 
são apresentados ao Sindicato, que por sua vez realiza a assembleia com os colaboradores para 
aprovação da meta e percentual aplicável sobre a base. O pagamento é realizado no ano seguinte, 
após apurada a meta do ano base.
 Controladora Consolidado    
Participação nos lucros em 2019 6.693 6.693
Pagamentos efetuados em 2020 (6.693) (6.693)
Participação nos lucros em 2020 399 399    
Saldo em 31 de dezembro de 2020 399 399    
Pagamentos efetuados em 2021 (290) (290)
Participação nos lucros em 2021 4.000 4.000    
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.109 4.109    
 Controladora Consolidado    
Pagamentos efetuados em 2022 (3.851) (3.851)
Reversão na participação nos lucros em 2021 (243) (243)    
Saldo em 31 de dezembro de 2022 15 15    
26.  Instrumentos financeiros: O efeito da aplicação inicial do CPC 48 nos instrumentos 
financeiros da Companhia está descrito na Nota Explicativa nº 3. 26.1.  Fatores de risco 
financeiro: As atividades da Companhia a expõem aos riscos financeiros: risco de mercado, risco 
de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco é realizada pela Gerência Administrativa Financeira, 
segundo as políticas aprovadas pela administração e Comitê de Finanças, Riscos e Governança. 
A Gerência Administrativa Financeira identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais 
riscos financeiros, estabelece princípios para a gestão de risco global, bem como para áreas 
específicas, como risco de taxa de juros, risco de crédito e investimento de excedentes de caixa. 
Os contratos que temos em moeda estrangeira são de curto prazo, que minimiza o risco cambial. 
Divulgação da exposição ao risco cambial por instrumentos financeiros: A Companhia 
está exposta ao risco cambial de operações estrangeiras, por contratos de prestação de serviços 
firmados com empresas localizadas no exterior, decorrente de diferenças entre moedas, nos quais 
os contratos são denominados, e a respectiva moeda funcional da Companhia, que é o Real (R$). 
As moedas nas quais as transações da Companhia, são primariamente denominadas são: BRL, 
USD, EUR e peso Mexicano (MXN). Risco de mercado: i) Risco do fluxo de caixa ou valor justo 
associado com taxa de juros: A Companhia não possui grau de endividamento considerável, não 
sendo alto o risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros. A Companhia 
não trabalha com instrumentos derivativos e todas as contas estão atreladas a taxas básicas da 
economia brasileira, principalmente CDI (Certificado de Depósito Interbancário). ii) Risco cambial: 
A Companhia está exposta ao risco cambial somente em parte das contas a receber, cujos valores 
são considerados não significativos e, portanto, sem riscos significativos para a Companhia. 
iii) Risco de crédito: O risco de crédito decorre principalmente da exposição de crédito a clientes, 
incluindo contas a receber em aberto. A área operacional analisa e avalia a qualidade do crédito 
do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros 
fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com base em históricos, os projetos 
individuais são monitorados individualmente visando manter um nível alto de recebimento dentro 
dos prazos esperados. As aplicações financeiras são concentradas em bancos de 1ª linha, que 
são classificados em AA+ e AAA, pelas principais agências de rating. O valor contábil dos ativos 
financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na 
data das demonstrações financeiras foi:
Instrumentos financeiros Controladora Consolidado    
Equivalentes de caixa 2.809 23.409
Títulos e valores mobiliários - 6
Contas a receber de clientes 85.995 89.591
Fornecedores 10.949 11.061
Adiantamento de clientes 64 527    
 88.804 113.006    
O principal fator de risco de mercado que afeta o negócio da Companhia é a concessão de crédito 
aos clientes. Para minimizar as possíveis perdas com inadimplência é adotada uma política de 
gestão de crédito constituindo em análise dos perfis dos clientes. Também deve-se destacar 
que a prestação de serviços pela característica do nosso negócio não apresenta concentração 
relevante existindo natural diluição de riscos de realização de contas a receber com consequente 
minimização de perdas individuais. iv) Risco de liquidez: É o risco da Companhia não dispor 
de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência 
de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. 
Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas 
premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área 
de Tesouraria da Companhia. A Companhia possui controle dos projetos para gerenciar os saldos 
líquidos suficientes para honrar seus compromissos, sendo o risco de liquidez considerado pela 
administração como pouco relevante, frente à gestão dos recebimentos. Em geral a Companhia 
não recorre a empréstimos bancários para suprir seu fluxo de caixa. Análise de sensibilidade: Os 
instrumentos financeiros da Companhia que são sensíveis a variáveis de mercado com impacto 
na liquidez são representados por aplicações financeiras e Títulos e valores mobiliários.  O risco 
atrelado às aplicações financeiras (CDB e compromissadas com lastro em debêntures) e Títulos 
e valores mobiliários da Companhia estão vinculados ao CDI. Essas operações indexadas ao 
CDI estão registradas a valor de mercado, conforme atualizações periódicas de acordo com 
as cotações divulgadas pelas instituições financeiras. Visando apresentar a sensibilidade do 
indexador nas aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários, ao qual a Companhia 
estava exposta em 31 de dezembro de 2022, foram definidos três cenários diferentes. A partir de 
projeções de mercado e da taxa de juros oficial (Selic), válida até fevereiro de 2023, a Companhia 
julgou razoável considerar a taxa de 12,28% a.a. de CDI para efeito de análise de sensibilidade 
e a definiu como cenário provável I. Então, da taxa estabelecida para o cenário provável foram 
elaborados mais dois cenários, II e III, com variação negativa de 25% e 50% respectivamente.
Análise de sensibilidade Risco Cenário provável I Cenário II Cenário III        
Aplicações financeiras e Títulos e  
 valores mobiliários CDI 12,28% a.a. 9,21% a.a. 6,14% a.a.
Rendimentos em 31 de  
 dezembro de 2022 - 19 14 10
26.2.  Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas 
e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para 
reduzir esse custo. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui aproximadamente 11% 
do seu ativo consolidado total registrado como Caixa e equivalentes de caixa e Títulos e valores 
mobiliários. 26.3. Estimativa do valor justo: Os valores justos informados no balanço patrimonial 
não refletem mudanças futuras na economia, tais como taxas de juros, alíquotas de impostos e 
outras variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. O quadro a seguir apresenta os 
principais instrumentos financeiros contratados, assim como os respectivos valores justos:
   Controladora        
 2022 2021
 Custo Valor Custo Valor
 amortizado justo amortizado justo        
Ativos financeiros
Caixa e banco conta movimento - 2.809 - 4.068
Aplicações financeiros - - - 211
Títulos e valores mobiliários - - - 26.175
Contas a receber de clientes 85.995 - 75.640 -
Passivos financeiros
Fornecedores 10.949 - 8.896 -
Adiantamentos de clientes 64 - 962 -
   Consolidado        
 2022 2021
 Custo Valor Custo Valor
 amortizado justo amortizado justo        
Ativos financeiros
Caixa e banco conta movimento - 23.116 - 36.671
Aplicações financeiros - 293 - 1.342
Títulos e valores mobiliários - 6 - 27.642
Contas a receber de clientes 89.591 - 82.046 -
Passivos financeiros
Fornecedores 11.061 - 9.005 -
Adiantamentos de clientes 527 - 2.109 -
Os valores justos informados no balanço patrimonial não refletem mudanças futuras na 
economia, tais como taxas de juros, alíquotas de impostos e outras variáveis que possam ter 
efeito sobre sua determinação. Os saldos referentes às aplicações financeiras e títulos e valores 
mobiliários são substancialmente correspondentes ao valor justo em virtude de suas taxas de 
remuneração serem baseadas na variação do CDI e renda fixa. Os saldos das contas a receber 
de clientes, contas a pagar aos fornecedores e adiantamentos de clientes decorrem diretamente 
das operações da Companhia, sendo mensurados pelo custo amortizado e estão registrados 
pelo seu valor original, deduzido de provisão para perdas e ajuste a valor presente quando 
aplicável ou relevante. Os adiantamentos de clientes não estão sujeitos a encargos financeiros. 
26.4. Hierarquia de valor justo: O CPC 46 - Mensuração do valor justo define valor justo como 
o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em 
uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. Esta norma 
também aborda que a mensuração de ativo ou passivo a valor justo é pautada nas premissas 
de que os participantes do mercado utilizam para precificação e estabelece uma hierarquia de 
valor justo cujo propósito consiste na classificação, por prioridade, das informações aplicadas para 
a definição dessas premissas. A hierarquia do valor justo prioriza informações disponibilizadas 
em mercados ativos para instrumentos idênticos (dados observáveis) aquelas com baixo grau 
de transparência (dados não observáveis). Abaixo são detalhados os três níveis de hierarquia: 
• Nível 1 - As informações são preços cotados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos 
ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data da mensuração; • Nível 2 - As 
informações excluem os preços cotados em mercados ativos incluídos no Nível 1 e abrangem 
informações substancialmente observáveis pelo prazo integral do ativo ou passivo: preços cotados 
em mercados ativos para ativos ou passivos similares; preços cotados em um mercado inativo 
para ativos ou passivos idênticos; ou informações corroboradas pelo mercado. • Nível 3 - As 
informações não são observáveis para o ativo ou passivo, contudo, correspondem aos melhores 
dados disponíveis pela Companhia na data de mensuração do valor justo, podendo incluir os 
próprios dados da entidade.
 Saldo em 31/12/2022 Hierarquia de valor justo        
  Nível 1 Nível 2 Nível 3        
Caixa e equivalentes de caixa 23.409 - 23.409 -
Títulos e valores mobiliários 6 - 6 -
 Saldo em 31/12/2021 Hierarquia de valor justo        
  Nível 1 Nível 2 Nível 3        
Caixa e equivalentes de caixa 38.021 - 38.021 -
Títulos e valores mobiliários 27.642 - 27.642 -
Parte do caixa da Companhia, equivalente a R$ 16.536, está na subsidiária Falconi US, cuja 
moeda funcional é dólar americano e consequentemente esse caixa está sujeito a variação 
cambial. 27. Eventos subsequentes: Contrato de empréstimo FINEP: No dia 24 de janeiro de 
2023, a Companhia assinou contrato de empréstimo com a Financiadora de Estudos e Projetos 
– FINEP, empresa pública federal vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, no 
valor de R$ 41.481, para financiamento de seus investimentos em inovação tecnológica. No dia 02 
de março de 2023, a empresa recebeu a primeira parcela do financiamento, no valor de R$ 21.967. 
A segunda parcela deverá ser recebida no início de 2024. O prazo total da operação, considerando 
o período de carência, será de 144 meses. Decisão do STF sobre “coisa julgada”: No dia 
08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento dos Temas 881 e 
885 no sentido da perda dos efeitos de decisões individuais transitadas em julgado, a partir de 
mudança posterior de entendimento da corte, em questões tributárias. A Companhia e suas 
controladas realizaram uma avaliação e não foi identificado nenhum caso, que tenha efeito sobre 
suas operações.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

BALANÇO PATRIMONIAL - 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

ATIVO 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 217.205 188.625
Contas a receber 385.501 289.551
Estoques 208.135 204.563
Tributos a recuperar 194.891 121.809
Despesas antecipadas 15.359 5.516
Outros ativos 2.915 21.072

 1.024.006 831.136
Não circulante
Instrumentos fi nanceiros 6.188 15.864
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 45.184 36.750
Tributos a recuperar 204.045 243.570
Depósitos compulsórios e judiciais 10.834 11.437
Imposto de renda e contribuição social diferidos 80.539 63.932
Despesas antecipadas 3.942 413
Imobilizado 781.961 717.646
Intangível 5.221 4.479

 1.137.914 1.094.091

Total do ativo 2.161.920 1.925.227

PASSIVO 2022 2021
Circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 443.217 268.402
Fornecedores 490.266 413.780
Salários e encargos sociais 37.280 25.973
Benefícios a empregados 795 578
Imposto de renda e contribuição social a recolher 9.453 -
Impostos a recolher e parcelados 23.479 23.930
Passivo de arrendamento 15.812 21.878
Provisões diversas 22.405 22.468
Outras contas a pagar 52.762 35.507
Instrumentos fi nanceiros 41.972 7.983
 1.137.441 820.499

Não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 317.460 417.822
Fornecedores 3.527 -
Benefícios a empregados 6.139 5.663
Passivo de arrendamento 183.072 178.086
Provisão para demandas judiciais 14.876 15.763
Impostos a recolher e parcelados 7.389 15.693
Instrumentos fi nanceiros 3.059 -
 535.522 633.027

Patrimônio líquido
Capital social 249.394 249.394
Reserva legal 10.661 9.539
Outras reservas de capital 202.566 182.424
Reservas de reavaliação 21.910 23.316
Ajuste de avaliação patrimonial 2.899 4.561
Outros resultados abrangentes 1.527 2.467
 488.957 471.701

Total do passivo e patrimônio líquido 2.161.920 1.925.227

 2022 2021
Receita líquida das vendas 2.133.605 1.739.297
Custo dos produtos vendidos (1.585.779) (1.310.123)
Lucro bruto 547.826 429.174
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas (400.905) (313.882)
Gerais e administrativas (81.370) (71.104)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 21.091 153.440
Constituição de provisão para redução ao valor 
 recuperável de contas a receber e ativos de contrato (7) (269)
Lucro (prejuízo) antes do resultado fi nanceiro e 
 do imposto de renda e contribuição social 86.635 197.359

Resultado fi nanceiro
Receitas fi nanceiras 84.667 106.669

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais, exceto
quando indicado de outra forma)

 2022 2021
Lucro líquido do exercício 18.196 208.721
Outros resultados abrangentes
Outros resultados abrangentes a serem reclassifi cados 
 para resultado do exercício em períodos subsequentes
Ganhos (perdas) atuariais (940) 2.467

Resultado abrangente do exercício 17.256 211.188

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais, exceto
quando indicado de outra forma)

 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 18.196 208.721
Ajustes
Depreciação e amortização 82.636 66.404
Ganho (perda) na alienação e 
 sinistro de ativo imobilizado 249 (47.453)
Ganho (perda) por redução ao 
 valor recuperável de contas a receber (10.929) (1.945)
Constituição (reversão) de 
 provisão para perda de estoques (259) 736
Provisões diversas (63) 4.459
Imposto de renda e contribuição social (6.178) 22.474
Provisão para demandas judiciais (887) (9.607)
Provisões e benefícios a empregados (246) 563
Juros, variações monetárias e 
 cambiais sobre empréstimos e debêntures 32.132 42.473
Juros, variações monetárias e 
 cambiais sobre arrendamento mercantil 19.506 17.834
Juros, variações monetárias e 
 cambiais sobre outras contas 21.982 (94.954)
 156.139 209.705

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (87.067) (38.755)
Estoques (3.313) (56.589)
Imposto de renda e contribuição social a recuperar (8.434) (35.079)
Tributos a recuperar (3.430) (82.474)
Outros ativos (11.910) 6.605
Fornecedores 92.552 106.654
Salários e encargos sociais 11.306 (10.203)
Imposto de renda e contribuição social a recolher (1.762) (38.196)
Impostos a recolher e parcelados (13.785) (16.399)
Outros passivos 18.041 (3.893)

Caixa proveniente das atividades 
 operacionais antes dos juros pagos 148.337 41.376

Juros pagos sobre empréstimos, 
 fi nanciamentos e debêntures (59.471) (25.695)
Juros pagos sobre arrendamento mercantil (20.787) (19.249)
Juros pagos sobre outras contas (1.239) (1.307)

Caixa líquido proveniente das (usado 
 nas) atividades operacionais 66.840 (4.875)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de bens do ativo imobilizado e intangível (135.384) (223.589)
Recebimento por venda de bens do ativo imobilizado - 825
Recebimento de indenizações de 
 seguro relacionadas ao ativo imobilizado 17.299 34.205
Liquidação de certifi cado de depósito bancário 89 328

Caixa líquido proveniente das (usado 
 nas) atividades de investimentos (117.996) (188.231)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos

Recursos provenientes de 
 aporte de capital de acionistas - 196.742
Amortização de empréstimos, 
 fi nanciamentos e debêntures (288.181) (101.739)
Captações de empréstimos, 
 fi nanciamentos e debêntures 389.972 200.000
Amortização de passivo de arrendamento (22.055) (16.893)

Caixa líquido proveniente das (usado 
 nas) atividades de fi nanciamentos 79.736 278.110
Geração de caixa e equivalentes de caixa 28.580 85.004

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 188.625 103.621
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 217.205 188.625

Geração de caixa e equivalentes de caixa 28.580 85.004

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Fábrica de Papel Santa Therezinha S.A.
CNPJ nº 61.101.895/0001-45

 Capital   Reserva Ajustes Lucros/ Outros
 social Reserva Outras de rea- de avaliação (prejuízos) resultados
 realizado legal reservas valiação patrimonial acumulados abrangentes Total

Saldos em 1º de janeiro de 2021 52.658 - - 25.508 3.547 (17.942) - 63.771
Resultados abrangentes do exercício
Lucro líquido do exercício - - - - - 208.721 - 208.721
Ganhos atuariais - - - - - - 2.467 2.467

Total de resultados abrangentes 
 do exercício, líquido de impostos - - - - - 208.721 2.467 211.188
Transações com acionistas e constituição de reservas
Integralização de capital 196.736 - 6 - - - - 196.742
Destinação para a reserva legal - 9.539 - - - (9.539) - -
Constituição de reserva de lucros - - 182.418 - - (182.418) - -

Total das transações com 
 acionistas e constituição de reservas 196.736 9.539 182.424 - - (191.957) - 196.742
Depreciação de itens reavaliados 
 líquido dos efeitos tributários - - - (1.643) (1.839) 3.482 - -
Baixa de itens reavaliados líquido 
 dos efeitos tributários por baixa de ativos - - - (549) 2.853 (2.304) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 249.394 9.539 182.424 23.316 4.561 - 2.467 471.701
Resultados abrangentes do exercício
Lucro líquido do exercício - - - - - 18.196 - 18.196
Ganhos (perdas) atuarias - - - - - - (153) (153)
Tributos diferidos sobre ganhos atuariais - - - - - - (787) (787)

Total de resultados abrangentes
 do exercício, líquido de impostos - - - - - 18.196 (940) 17.256
Transações com acionistas e constituição de reservas
Destinação para a reserva legal - 1.122 - - - (1.122) - -
Constituição de reserva de lucros - - 20.142 - - (20.142) - -

Total das transações com 
 acionistas e constituição de reservas - 1.122 20.142 - - (21.264) - -
Depreciação de itens reavaliados líquido 
 dos efeitos tributários - - - - (1.662) 1.662 - -
Baixa de itens reavaliados líquido 
 dos efeitos tributários por baixa de ativos - - - (1.406) - 1.406 - -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 249.394 10.661 202.566 21.910 2.899 - 1.527 488.957

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores da
Santher - Fábrica de Papel Santa Therezinha S.A., São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Santher - Fábrica de Pa-
pel Santa Therezinha S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da San-
ther - Fábrica de Papel Santa Therezinha S.A. em 31 de dezembro de 2022, o de-
sempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos in-
dependentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas pro-
fi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a diretoria é responsável pela avaliação da 

capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como par-
te da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi s-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-
sifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-

cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objeti-
vo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Compa-
nhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
ter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutu-
ra e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi -
cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos con-
troles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de abril de 2023

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ronaldo Aoki
CRC-2SP034519/O-6 Sócio CRC-1SP244601/O-1

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO Yoshisato Esaka - Presidente Jorge Casmerides - Diretor Financeiro

A íntegra das demonstrações fi nanceiras está disponível na sede da empresa e disponíveis eletronicamente no endereço: https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/

 2022 2021
Despesas fi nanceiras (165.047) (62.331)
Variações monetárias e cambiais 5.763 (10.502)
 (74.617) 33.836

Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social 12.018 231.195
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (11.215) (29.978)
Diferidos 17.393 7.504

 6.178 (22.474)
Lucro líquido do exercício 18.196 208.721
Ações em circulação no fi nal do exercício 63.065 63.065
Lucro líquido do exercício 
 por ação - básico e diluído 0,29 3,31

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Diretoria da Fábrica de Papel Santa Therezinha S.A., tem a satisfação de apresentar o Balanço Patrimonial, 
Demonstração do Resultado e Resultado Abrangente, Demonstração do Fluxo de Caixa e das Mutações do Patrimônio Líquido relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 

Edmilson Botario de Barros - Contador CRC - 1SP223429/O-1

OMEGA GERAÇÃO S.A.
CNPJ nº 09.149.503/0001-06 - NIRE 35.300.613.09-1 | Código CVM 02342-6

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 2023

1. DATA, HORA E LOCAL. Realizada às 17:00 horas do dia 18 de abril de 2023, na sede da Omega Geração 
S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, 68, 12º 
andar, Itaim Bibi, CEP 04552-040. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA. Dispensada a publicação de Editais de 
Convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alte-
rada (“Lei das S.A.”), por estar presente a única acionista da Companhia, Omega Energia S.A. (“Omega 
Energia”), conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presenças dos Acionistas. 3. MESA. Os 
trabalhos foram presididos pela Sra. Andrea Sztajn e secretariados pelo Sr. Alexandre Tadao Amoroso Suguita. 
4. ORDEM DO DIA. Examinar, discutir e deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) as demonstra-
ções financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório anual dos auditores independentes referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) as contas dos administradores e o relatório da 
administração referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) a destinação de 
resultado da Companhia relativa ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iv) a remune-
ração global dos administradores da Companhia para o exercício social de 2023; e (v) autorização para os 
administradores a realizar todos os atos necessários a fim de efetivar e cumprir as deliberações anteriores 
5. DELIBERAÇÕES. Iniciados os trabalhos, após análise e discussão das matérias constantes da ordem 
do dia, a assembleia geral da Companhia, por unanimidade de votos, representando a totalidade do capital 
social, e sem quaisquer reservas ou ressalvas, deliberou: (i) Aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, as 
demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório anual dos auditores independentes, re-
ferentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; (ii) Aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, 
as contas dos administradores, o relatório da administração; (iii) Aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, 
a destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, no montante 
de R$ 52.321.316,79 (cinquenta e dois milhões, trezentos e vinte e um mil, trezentos e dezesseis reais e 
setenta e nove centavos), conforme segue: a) R$ 2.616.065,84 (dois milhões, seiscentos e dezesseis mil, 
sessenta e cinco reais e oitenta e quatro centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do 
exercício, destinado à conta de reserva legal da Companhia, nos termos do art. 193 da Lei das S.A.; e b) R$ 
49.760.957,15 (quarenta e nove milhões, setecentos e sessenta mil, novecentos e cinquenta e sete reais e 
quinze centavos) será destinado à conta de reserva de lucros a realizar, nos termos do art. 202, I da Lei das 
S.A. (iv) Aprovar a remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício de 2023 
no montante de até R$ 6.273.118,44 (seis milhões, duzentos e setenta e três mil, cento e dezoito reais e 
quarenta e quatro centavos), cabendo ao Conselho de Administração distribuir a remuneração entre os órgãos 
e repartir as parcelas fixa e variável, dentro do limite aprovado, nos termos do parágrafo único do art. 28 
do Estatuto Social da Companhia; e (v) Autorizar os administradores a praticarem todos os atos necessários 
à efetivação das deliberações acima. 6. ENCERRAMENTO. Nada mais havendo a tratar, foram encerrados 
os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. 
Mesa: Andrea Sztajn (Presidente) e Alexandre Tadao Amoroso Suguita (Secretário). Acionista Presente: 
Omega Energia S.A. (representado por seus diretores Andrea Sztajn e Alexandre Tadao Amoroso Suguita). 
São Paulo, 18 de abril de 2023.

CANIS INC. TECNOLOGIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF n° 42.550.332/0001-90 - NIRE 35.300.572.050

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 03 de março de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada em 3 de março de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Canis 
Inc. Tecnologia e Comércio S.A., localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Nazaré 
Paulista, 261, sala 3, CEP 05448-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas da Companhia 
representando a totalidade do seu capital social, conforme assinaturas constantes do livro de pre-
sença dos acionistas da Companhia. 3. Mesa: A presente assembleia foi presidida pelo Sr. Herberto 
Macoto Yamamuro e secretariada pela Sra. Rosana Pinheiro de Faria. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 5. Deliberações: Após 
a discussão da matéria constante da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições, aprovaram a eleição, para um mandato de 2 (dois) anos a contar 
da presente data, dos Srs.: (i) Gabriel Antonio Marão, brasileiro, casado, engenheiro, portador 
da cédula de identidade RG nº 3.862.404 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 221.340.428-34, 
residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Guaianaz da Fonseca, 168, 
CEP 05451-050, o qual é reconduzido para o cargo de Presidente do Conselho de Administração; 
(ii) Herberto Macoto Yamamuro, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade 
RG nº 8.470.670-3 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 022.478.908-22, residente e domiciliado 
na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Bartolomeu de Gusmão, 502, apartamento 82, Vila 
Mariana, CEP 04111-021, o qual é reconduzido para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de 
Administração; e (iii) Leandro Lopes Zuffo, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de 
identidade RG nº 39.850.361-8 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 445.826.458-36, residente 
e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Escola Politécnica, 942, apartamento 
A1-241, CEP 05350-000, o qual é reconduzido para o cargo de membro do Conselho de Adminis-
tração. 5.1. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos são investidos em seus cargos 
mediante a assinatura na presente data dos respectivos termos de posse que constam do Anexo I 
a esta ata. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a 
assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1°, da Lei das 
S.A., a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presen-
tes assinada. São Paulo, 3 de março de 2023. Mesa: Herberto Macoto Yamamuro, Presidente; e 
Rosana Pinheiro de Faria, Secretária. Acionistas: Itex – Associação Instituto de Tecnologia Expo-
nenciais (representada por Herberto Macoto Yamamuro e Irene Karaguilla Ficheman) e Herberto 
Macoto Yamamuro. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 3 de 
março de 2023 Mesa: Herberto Macoto Yamamuro - Presidente; Rosana Pinheiro de Faria - Se-
cretária. Acionistas presentes: ITEX - Associação Instituto de Tecnologias Exponenciais; Por: 
Herberto Macoto Yamamuro e Irene Karaguilla Ficheman - Diretores. JUCESP nº 113.582/23-7 em 
22/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

CANIS INC. TECNOLOGIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF n° 42.550.332/0001-90 - NIRE 35.300.572.050

Ata de Reunião do Conselho de Administração, realizada em 03 de março de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada em 3 de março de 2023, às 11:00 horas, na sede social da Canis 
Inc. Tecnologia e Comércio S.A., localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Nazaré 
Paulista, 261, sala 3, CEP 05448-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensadas 
as formalidades de convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros efetivos do 
conselho de administração da Companhia, conforme assinaturas constantes da lista de presenças. 
3. Mesa: A presente reunião foi presidida pelo Sr. Herberto Macoto Yamamuro e secretariada pela 
Sra. Rosana Pinheiro de Faria. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a reeleição dos diretores da Com-
panhia. 5. Deliberações: Após a discussão da matéria constante da ordem do dia, os conselheiros 
presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, aprovaram a eleição, para um 
mandato de 2 (dois) anos a contar da presente data, dos Srs.: (i) Herberto Macoto Yamamuro, bra-
sileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 8.470.670-3 (SSP/SP), inscrito 
no CPF/MF sob o nº 022.478.908-22, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, 
na Rua Bartolomeu de Gusmão, 502, apartamento 82, Vila Mariana, CEP 04111-021, o qual é re-
conduzido para o cargo de Diretor Presidente; e (ii) Sergio Ferreira dos Santos, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 13.830.907-3 (SSP-SP), inscrito no CPF/MF 
sob o nº 035.080.748-54, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, na Alameda 
Itú, 78, apartamento 2401, Jardim Paulista, CEP 01421-000, o qual é reconduzido para o cargo de 
Diretor Vice-Presidente. 5.1. Os diretores ora eleitos são investidos em seus cargos mediante a 
assinatura na presente data dos respectivos termos de posse que constam do Anexo I a esta ata. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a reunião do conselho de administração foi 
encerrada, sendo elaborada a presente ata, que foi lida aprovada e por todos os presentes assi-
nada. São Paulo, 3 de março de 2023. Mesa: Herberto Macoto Yamamuro, Presidente; e Rosana 
Pinheiro de Faria, Secretária. Membros do Conselho de Administração: Gabriel Antonio Marão, Her-
berto Macoto Yamamuro e Leandro Lopes Zuffo. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro 
próprio. São Paulo, 3 de março de 2023 Mesa: Herberto Macoto Yamamuro - Presidente; Rosana 
Pinheiro de Faria - Secretária. Conselheiros Presentes: Gabriel Antonio Marão; Herberto Maco-
to Yamamuro; Leandro Lopes Zuffo. JUCESP nº 113.583/23-0 em 22/03/2023. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária-Geral.

...continuação
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da FALCONI Consultores S.A. São Paulo - SP 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da FALCONI 
Consultores S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 
de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria 
da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 

não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e 
suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 

da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 26 de abril de 2023.
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC-SP015199/O

Cláudia Gomes Pinheiro - Contadora CRC-MG089076/O

EDITAL DE CITAÇÃO
2a Vara de Registros Públicos EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO 
No1070300-29.2021.8.26.0100o (A) MM. Juiz(a) de Direito da 2a Vara de Registros Públicos, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Novo 
Espaço Empreendimentos Imobiliários Ltda, Condomínio Edifício Mara Manrúbia Trama, Ana Lucia Pires e Maria 
Aparecida Pires Shu, réus ausentes, incertos,desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges 
e/ou sucessores, que Ana Maria Cantarella ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio 
sobre imóvel situado na Rua Estela, 22, consistente numa vaga coberta de garagem, no 38, situada no 1o subsolo 
do Edifício Mara Manrubia Trama, Vila Mariana, São Paulo - SP, CEP 04011-000, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede- se o presente edital para citação dos supramencionados 
para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste 
edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 12 de abril de 2023.

EDITAL DE ALIENAÇÃO PARTICULAR
PROCESSO Nº 0010340-30.2016.5.15.0024 – 1ª VARA DO TRABALHO DE JAÚ.

EXEQUENTES: MARIANE ROSSETO E OUTROS (8). EXECUTADO: HOSPITAL E MATERNIDADE 
SAO CAMILO LTDA E OUTROS (4). BENITO TOMAZ VICENSOTTI, Corretor judicial, devidamente 
credenciado E. Tribunal Regional do Trabalho da 15ºª Região (TRT-15), inscrito no CRECI/SP sob nº 
78.903-F/SP, Site: https://benitosolucoesjudiciais.com.br, E-mail: benito@benitosolucoesjudiciais.
com.br; Facebook: https://www.facebook.com/benitosolucoesjudiciais e Instagram: https://www.insta-
gram.com/benitosolucoesjudiciais/, fones: (19) 3896-1400, (19) 99919-2010, com escritório estabele-
cido a Avenida da Attílio Vendrame, nº 82, Sala 05, Centro, Santo Antônio da Posse/SP, CEP: 13.830-
104, na qualidade de corretor judicial devidamente Habilitado no TRT-15, nomeado para a alienação 
judicial do bem penhorado nos autos supra discriminados, nos termos do § 2º do artigo 2º do Provi-
mento GP-CR nº 04/2014 TRT-15, publica o presente edital para ciência das partes e terceiros inte-
ressados de que, no período de 23/11/2023 a 22/05/2023, estará recebendo no endereço retro as 
propostas para a venda judicial do bem abaixo identificado através do e-mail acima identificado. A 
presente venda se dará nos termos deste edital: IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel sob matrícula 
n°648 do Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Barra Bonita/SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: 
“ Um prédio situado à Rua Dom Carlos, esquina com a Rua da Saudade em Igaraçu do Tietê, desta 
comarca de Barra Bonita, com o terreno respectivo com 2.817,00 metros quadrados, com as medidas 
e confrontações descritas, Conforme averbação n° AV.6-648, no terreno foi construído um prédio para 
fins comerciais, encerrando uma área total de 2.382,60 metros quadrados da área construída conten-
do quatro blocos a saber: BLOCO A – Clinica Cirúrgica (pavimento térreo), BLOCO B – Pronto socor-
ro (pavimento térreo), BLOCO C – Maternidade e Centro Cirúrgico (pavimento térreo), BLOCO D – 
Clinica Médica e Pediatria (pavimento superior), construção essa com frente para Rua Dom Carlos, 
n°379”. DATA DA AVALIAÇÃO: 16/06/2021 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR UNITÁ-
RIO (% PENHORADO): R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais). VALOR TOTAL PENHORADO: 
R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais). CONDIÇÕES DA ALIENAÇÃO JUDICIAL 1. DO IMÓ-
VEL- O imóvel será vendido em caráter “AD CORPUS” e no estado em que se encontra. 2. Fica, 
desde já, autorizada a visitação do imóvel pelos interessados, desde que acompanhados pelo COR-
RETOR ou por quem for por ele indicado, devendo ser apresentada cópia do presente despacho, 
devidamente assinada por este Juízo, à qual se dá força de MANDADO JUDICIAL, que possibilita o 
ingresso e a visitação do imóvel a ser alienado. 3. VALOR MÍNIMO: 60% (sessenta por cento) do 
valor da avaliação, salvo disposição diversa indicada à margem do respectivo imóvel. 4. É vedado aos 
depositários, criar embaraços à visitação do bem sob sua guarda, sob pena de ofensa ao artigo 14, 
inciso V, do CPC (artigo 77, inciso IV do NOVO CPC), ficando desde logo autorizado o uso de força 
policial, caso a providência se mostre necessária. 5. ÔNUS: A aquisição realizada em alienação judi-
cial é realizada de forma livre e desembaraçada de ônus (dívidas) trabalhistas, tributários e fiscais, de 
qualquer órgão da Administração Pública, inscritas ou não em dívida pública, ou seja, os débitos até 
a data da alienação judicial sub-rogam no preço da arrematação. 6. Registre-se a possibilidade de 
parcelamento do pagamento do valor ofertado, consoante previsão contida no artigo 895, parágrafo 
1º do NOVO CPC. 7. Fica esclarecido que os créditos relativos a impostos cujo fato gerador seja a 
propriedade, o domínio útil ou a posse, e bem assim, os relativos a taxas pela prestação de serviços 
de tais bens, ou a contribuição de melhoria e multas, sub-rogam-se sobre o respectivo preço, por eles 
não respondendo o adquirente, já que a arrematação de bem através de alienação judicial, tem natu-
reza jurídica de aquisição originária, inexistindo relação jurídica entre o adquirente e o anterior pro-
prietário do bem (aplicação do artigo 130, parágrafo único, do CTN). 8. A procedência e evicção de 
direitos dos bens vendidos em alienação judicial/leilão são de inteira e exclusiva responsabilidade dos 
adquirentes. O Corretor nomeado, é um mero mandatário, ficando, assim, eximido de eventuais res-
ponsabilidades por vícios ou defeitos nos bens alienados (ocultos ou não), como também por indeni-
zações, trocas, consertos, compensações financeiras de qualquer hipótese ou natureza, portanto, 
qualquer dificuldade quanto a: registrar a carta de alienação judicial, imitir-se na posse, e as dificulda-
des deverão ser imediatamente comunicadas ao juízo responsável para as providências cabíveis. 9. 
DA PROPOSTA CONDICIONAL: As propostas que não atingirem o valor mínimo de venda poderão 
ser recebidas “condicionalmente”, ficando sujeitas a apreciação do Juízo responsável. O exercício do 
direito de preferência só poderá ser exercido, comunicando-se diretamente o corretor nomeado no 
e-mail: corretorjudicialbenito@posseimoveis.com.br e no processo, no prazo de 30 dias da nomea-
ção. 10. Ressalvada a hipótese do artigo 903, parágrafo 5º, do Novo Código de Processo Civil, a de-
sistência da aquisição, a ausência do depósito, ou inadimplemento, acarretará a perda, em favor da 
execução, do valor já pago, além da comissão destinada ao leiloeiro, sem prejuízo de aplicação de 
multa pela mora de 20% (vinte por cento), sobre o valor da venda, bem como, execução do valor re-
manescente que poderá ser dirigida ao patrimônio dos adquirentes desistentes, com responsabilidade 
solidária de seus sócios, no caso de pessoa jurídica, dispensando qualquer intimação para tanto. 11. 
Na hipótese de acordo, pagamento ou adjudicação do débito após a publicação da decisão de nomea-
ção, mas antes da realização do encerramento da alienação, o corretor responsável fará jus à comis-
são no montante de 2,5% (dois e meio por cento) do valor de avaliação do bem. 12. Além da comissão 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da alienação, a cargo do adquirente, fará jus o Corretor nomea-
do, ao ressarcimento das despesas incorridas com a remoção, guarda e conservação dos bens, 
desde que documentalmente comprovadas, bem como a armazenagem, na forma do artigo 789-A, 
VIII, da CLT, que serão acrescidas à execução. 13. O credor que não adjudicar os bens constritos 
antes da decisão de nomeação, poderá fazê-lo posteriormente, respondendo, pela comissão de cor-
retagem conforme item 11. 14. Caso o adquirente seja o próprio credor, deverá no prazo de 48 horas, 
efetuar o depósito do valor proposto que superar seu crédito, sob pena de, tornar sem efeito a adjudi-
cação, ou, se for o caso, de atribuí-la ao comprador concorrente, sem prejuízo dos honorários do 
profissional nomeado. 15. Os Embargos à alienação, de acordo com o artigo 903 do Novo Código de 
Processo Civil, não terão efeito suspensivo da venda realizada, considerando-se perfeita, acabada e 
irretratável, ainda que venham a ser julgados procedentes os Embargos. 16. O prazo para eventuais 
embargos à alienação passará a fluir da data da intimação realizada pelo sr. Corretor, comunicando 
aos executados que a alienação judicial se concretizou. 17. Servirá também a presente decisão como 
OFÍCIO ao Síndico, Administrador ou Responsável pelo bem objeto da alienação a fim de informar por 
escrito no prazo de 48 h o SALDO DEVEDOR TOTAL de eventuais taxas, condomínios, multa ou 
outras despesas ao Corretor, sob pena de ser considerado ato atentatório à dignidade da justiça com 
aplicação de multa. 18. Aplica-se a presente alienação o disposto no Artigo 893 do Código de Proces-
so Civil. 19. Deverá o interessado proceder a impressão diretamente pela consulta pública processual 
do PJe, sendo certo que o documento assinado eletronicamente terá validade para os devidos fins, 
nos termos da lei nº 11.419/2006. Observe-se que a autenticidade poderá ser aferida mediante con-
sulta ao seguinte endereço na internet:http://pje.trt15.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocu-
mento/listVie w.seam, digitando no campo “número do documento” o número do respectivo código de 
barras. 20. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Por agendamento, mediante contato direto com o 
Corretor, pelo número de telefones: (19) 3896- 1400, (19) 3896-2046 e (19) 99919-2010. Mediante 
propostas no site https://benitosolucoesjudiciais.com.br, e-mail: benito@benitosolucoesjudiciais.com.
br. Santo Antônio de Posse, 20/04/2023, BENITO TOMAZ VICENSOTTI, Corretor Judicial Habilitado 
no TRT-15, CRECI/SP sob nº 78.903-F/SP.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi preno-
tado sob o nº 1.354.350, em 20 de maio de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – 1.238 e 1.243, 
ambos do Código Civil, e Art. 216-A da Lei Federal 6.015/73), Ata Notarial e demais documentos 
elencados no referido dispositivo legal, apresentados por ELTON PEREIRA PASSO, brasileiro, gestor 
operacional, e sua esposa LUCIANA LIMA DE ANDRADE PASSO, brasileira, funcionaria pública 
municipal, residentes e domiciliados nesta Capital, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, 
com animus domini, somada à de seus antecessores, desde 1976, adquirido através de Instrumento 
Particular de Compromisso de Venda e Compra de Imóvel e outras avenças, celebrado ADILSON OLI-
VEIRA SOUZA e sua esposa ANDREA APARECIDA CASAROTTI OLIVEIRA SOUZA; posse essa que 
se refere ao IMÓVEL correspondente ao IMÓVEL com área construída de 277,388m², situado Rua 
Manoel Vieira Sarmento, Viela 12, casa nº 06, e seu terreno com a área de superfície de 204,091m²,  
correspondente a parte do lote 29 da quadra “P”, do local denominado “Chácara Santana”, no 32º 
Subdistrito – Capela do Socorro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o 
nº 165.108.0029-1; imóvel esse que se acha registrado conforme as transcrições nºs 11.944, 18.400 
e 63.167, sob a titularidade dominial de BRASILIO ROSSETTI, GENOEFFA COPPINI ROSSETTI, 
IVO PELLEGRINO e VICENTE PETRILLI. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os 
termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam 
eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, BRASILIO ROSSETTI, GENOEFFA COPPINI 
ROSSETTI, IVO PELLEGRINO, VICENTE PETRILLI, “ECASA” - EMPRESA COMERCIAL ADMINIS-
TRADORA S/A, JESUINO SALES, ADILSON OLIVEIRA SOUZA, ANDREA APARECIDA CASAROT-
TI OLIVEIRA SOUZA, VERIDIANO BARBOSA SANTIAGO, e AZAIAS LIMA DA COSTA, oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim 
aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir 
o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Cor-
regedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, 
do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de 
qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 25 de abril de 2023. O Oficial.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010499-80.2009.8.26.0114. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, Dr. MAURICIO SIMOES DE 
ALMEIDA BOTELHO SILVA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A NARISTON SERAPIÃO DE OLIVEIRA (RG 15916280; 
CPF 085.333.388-21) e GISELDA APARECIDA FRANCESCHINI (RG 13586587; CPF 062.000.148-84), que nos autos da 
ação de DESPEJO por FALTA de PAGAMENTO em fase de Execução movida por BEMVINDA RACHEL BARBARA DE 
OLIVEIRA, foi procedido o bloqueio de valores existentes nas contas correntes do executado (Giselda: R$512,24; 
Nariston: R$51.146,13). Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, foi deferida a INTIMAÇÃO por 
EDITAL para que, no prazo de 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresentem IMPUGNAÇÃO acerca do bloqueio, sob 
pena de prosseguimento do feito nos seus ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADAMAIS. Dado e passado nesta cidade de Campinas, aos 06 de outubro de 2022. 
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